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GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002427-34.2005.815.0411 — Comarca de Alhandra
RELATOR :  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  convocado  em  substituição  ao  Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides
PRIMEIRO APELANTE : Ricardo Normando Simões
ADVOGADO      : Marcelino Alves de Alcantra
SEGUNDO APELANTE : Benedito Normando Simões Filho
ADVOGADO      : Marcelino Alves de Alcantra
APELADO  : Estado da Paraíba

EXECUÇÃO  FISCAL —  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE 
REJEITADA  —  INTERPOSIÇÃO  DE  APELAÇÃO  CÍVEL  — 
IMPOSSIBILIDADE  —  RECURSO  CABÍVEL  —  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO — PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS — NÃO 
CONHECIMENTO.

— A decisão que rejeita incidente de exceção de pré-executividade  desafia recurso de 
agravo de instrumento, porquanto não põe termo à ação de execução, apresentando 
natureza de típica decisão interlocutória. Ausência de dúvida objetiva a respeito do 
recurso  cabível  que  impossibilita  a  aplicação  do  princípio  da  fungibilidade  dos 
recursos. 

Vistos, etc.

Trata-se  de  apelações  cíveis  interpostas  contra  a  sentença  proferida  pela 
juíza a quo (fls. 200/201), nos autos da Execução Fiscal, ajuizada pelo Estado da Paraíba  em face 
de Rodoviário Santa Mônica do Nordeste Ltda que julgou improcedente o pedido.

O  primeiro  apelante   Benedito  Normando  Simões  Filho  (responsável 
tributário) suscita em sede de preliminar sua ilegitimidade passiva, em razão da nulidade relativa do 
título executivo. No mérito, (responsável tributário) alega em síntese que o período cobrado pela 
CDA (julho de 1999) não fazia mais parte da empresa executada, haja vista que retirou-se da desta 
em 09/10/1998.(fl.222/236)

O  segundo  apelante   Ricardo  Normando  Simões  Filho  (responsável 
tributário) suscita em sede de preliminar sua ilegitimidade passiva, em razão da nulidade relativa do 
título executivo. No mérito, (responsável tributário) alega em síntese que o período cobrado pela 
CDA (julho de 1999) não fazia mais parte da empresa executada, haja vista que retirou-se da desta 
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em 09/10/1998. (fl.237/251)

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl.271.

O  Ministério  Público  ofertou  parecer  ás  fls.279/280,  opinando  pelo 
indeferimento liminar dos recursos apelatórios.

É o relatório. Decido. 

Ab initio, vislumbro a existência de condição impeditiva da apreciação das 
irresignações,  consistente  na  inadequação da peça  recursal  –  Apelação Cível  –  manejada pelos 
recorrentes contra a decisão que rejeitou exceção de pré-executividade.

É que em se tratando de decisão que rejeita exceção de pré-executividade, 
típica decisão interlocutória, o recurso cabível é o de agravo de instrumento e não o de apelação, já 
que a execução prosseguirá normalmente. 

Observe-se  a  respeito  o  seguinte  precedente,  de  relatoria  do  eminente 
Desembargador Antônio de Pádua Lima Montenegro: 

“Processo : n. 026.2004.000575-8/001 Natureza : Apelação cível. Exceção de pré-
executividade.  Rejeição.  Decisão  interlocutória.  Interposição  de  recurso 
apelatório.  Princípio  da  fungibilidade  recursal.  Erro  grosseiro. 
Inaplicabilidade.    Recurso  não  conhecido.  A  exceção  de  pré-executividade 
consiste  na  alegação  de  matérias  que  o  juiz  deveria  conhecer        ex  officio      ,   
objetivando a extinção do processo de execução, antes mesmo de seguro o juízo 
pela constrição de bens do devedor. Quando o magistrado, resolvendo questão 
incidente no processo, repele tal objeção, está proferindo decisão interlocutória 
de  que caberá  agravo de  instrumento.  Se,  irresignado,  o  devedor ao invés  de 
agravar,  interpõe  apelação,  cabível  de  sentença,  que  põe  termo  ao  processo, 
decidindo ou  não o mérito  da  causa,  não se  pode conhecer do seu  apelo,  por 
falta de interesse recursal,  oriundo de erro grosseiro.  Desse modo, não incide 
sobre a exceção de pré-executividade o princípio da fungibilidade do recurso, 
eis  que constitui  erro  grosseiro  a interposição  de recurso  apelatório  contra  a 
decisão  que  julgou  esse  incidente  processual.  É  entendimento  pacífico  na 
doutrina  e  na  jurisprudência  de  que  da  decisão  que  julga  a  exceção  de  pré-
executividade o recurso cabível é o de agravo de instrumento, por cuidar-se de 
decisão interlocutória.    "O ministério  público tem legitimidade para propor ação  
civil pública de execução, sempre que ocorrer inércia do poder público competente  
em fazer valer o comando do tribunal de contas do estado" (súmula 40 do TJPB). 
Caso o poder público se mantenha inerte, a ação civil pública de execução, aforada 
pelo  ministério  público  estadual,  será  o  meio  hábil  para  executar  as  decisões  do 
TCE.  Portanto,  não  há  que  se  falar  em impossibilidade  jurídica  do pedido  ante  a 
inadequação da via eleita.”(TJPB, Apelação Cível nº 026.2004.000575-8/001, REL. 
DES.  ANTONIO  DE  PADUA  LIMA  MONTENEGRO, APELACAO  CIVEL,  4ª 
CÂMARA CÍVEL, PIANCÓ, DJ 11/2/2006)

O Superior Tribunal de Justiça também já decidiu desta forma:
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"PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE. EXCLUSÃO DE ALGUNS DOS EXECUTADOS DA RELAÇÃO 
PROCESSUAL, SEM EXTINÇÃO DO PROCESSO. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE." (1ª Turma, REsp nº 526.804/
PR, rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 224/11/2004, DJ 21/02/2005, p. 110)

"PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL – EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE 
NÃO  ACOLHIDA  –  NATUREZA  DE  INCIDENTE  PROCESSUAL  –  RECURSO 
CABÍVEL – AGRAVO DE INSTRUMENTO – RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PROVIDO. (...)" (2ª Turma, REsp nº 493.818/MG, rel. Min. Franciulli Netto, julgado em 
22/04/2003, DJ 26/05/2003, p. 358)

Por  outro  lado,  não  há  que  se  falar  em  aplicação  do  princípio  da 
fungibilidade recursal, porquanto, consoante entendimento consagrado na doutrina e jurisprudência, 
são requisitos para a aplicação desse princípio: a ausência de erro grosseiro; a existência de dúvida 
objetiva no tocante a qual o recurso cabível na hipótese e a interposição do recurso errôneo no prazo 
destinado ao apelo cabível. Neste sentido: AGA nº 570850/RJ, Primeira Turma, Min. Francisco 
Falcão,  DJ  de  27.09.2004  e  Resp  468271/GO,  Terceira  Turma,  Min.  Pádua  Ribeiro,  DJ  de 
26.04.2004.

Ora,  no  presente  caso,  em  face  dos  termos  da  lei  processual  e  das 
manifestações  da  jurisprudência  acima  expostas,  não  se  pode  afirmar  a  existência  de  qualquer 
dúvida objetiva a respeito do recurso cabível, daí porque revela-se inviável a incidência do princípio 
da fungibilidade. 

Diante  dessas  razões,  NÃO  CONHEÇO  DOS  APELOS,  por  serem 
manifestamente inadmissíveis.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 05 de novembro de 2014

 Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado / Relator
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